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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 47.403 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE REÚSO DE
ÁGUA PARA FINS NÃO POTÁVEIS NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o disposto
no artigo 23, inciso VI e artigo 24, inciso VI, da Constituição da Re-
pública no artigo 73, inciso VI e artigo 74, inciso VI ambos da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro,

CONSIDERANDO:

- o potencial de reúso de águas residuárias no estado do Rio de Ja-
neiro, como fonte alternativa de água para fins não potáveis;

- a Lei Estadual n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, que institui a
política estadual de recursos hídricos; cria o sistema estadual de ge-
renciamento de recursos hídricos; regulamenta a constituição estadual,
em seu artigo 261, § 1º, inciso VII; e dá outras providências.

- a Lei Estadual n° 6034, de 08 de setembro de 2011, que dispõe
sobre a obrigatoriedade dos postos de combustíveis, lava-rápidos,
transportadoras e empresas de ônibus urbanos intermunicipais e inte-
restaduais, localizados no estado do rio de janeiro, a instalarem equi-
pamentos de tratamento e reutilização da água usada na lavagem de
veículos;

- a Lei Estadual n° 6.879, de 02 de setembro de 2014, que autoriza o
poder executivo a instituir o programa 'consumo responsável' no âm-
bito do estado do Rio de Janeiro.

- a Lei Estadual n° 7.196, de 07 de janeiro de 2016, que autoriza o
poder executivo a instituir o "Programa Ecolavagem", no âmbito do es-
tado do Rio de Janeiro.

- a Lei Estadual n° 7.424, de 24 de agosto de 2016, que obriga a
utilização de água de reuso pelos órgãos integrantes da administração
pública estadual direta, das autarquias, das fundações instituídas ou
mantidas pelo poder público, das empresas em cujo capital do Estado
do Rio de Janeiro tenha participação.

- a Lei Estadual n° 7.463, de 18 de outubro de 2016, que regulamenta
os procedimentos para armazenamento de águas pluviais e águas cin-
zas para reaproveitamento e retardo da descarga na rede pública e dá
outras providências.

- a Lei Estadual n° 7599, de 24 de maio de 2017, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de indústrias situadas no estado do rio de janeiro ins-
talarem equipamentos de tratamento e reutilização de água;

- a Lei Estadual n° 7.772, de 18 de outubro de 2016, que dispõe so-
bre a criação de reservatórios para escoamento e reuso do excesso
de águas pluviais no âmbito do estado do rio de janeiro e dá outras
providências.

- a Lei Estadual n° 7987, de 13 de junho de 2018, que estabelece o
uso eficiente da água nos estaleiros e nas edificações que especifica,
situadas no estado do rio de janeiro, e dá outras providências.

- os art. 13 e 14, § 3º, inc. V do Decreto Estadual nº 46.890, de 23
de dezembro de 2019, que instituiu o novo Sistema Estadual de Li-
cenciamento e demais Procedimentos de Controle Ambiental - Selca,
que visa garantir o desenvolvimento sustentável do estado do Rio de
Janeiro, e expressamente prevê que os instrumentos de controle am-
biental levarão em conta, entre outros, indicadores de desempenho do
empreendimento ou atividades, podendo ser alterados justificadamente
pelo órgão ambiental, mesmo durante o prazo de vigência do instru-
mento, em decorrência dos impactos sinérgicos e cumulativos em ra-
zão de outros empreendimentos e atividades.

- a Resolução nº 54 do CNRH, de 28 de novembro de 2005, que es-
tabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de
reúso direto não potável de água, e dá outras providências.

- o Grupo de Trabalho Interinstitucional criado pela Resolução Con-
junta SEAS/INEA/SEDEERI nº 11, de 17 de julho de 2019 (em anexo),
para estudo do potencial de reúso de águas residuárias e produção
de biogás no Estado do Rio de Janeiro; e

- a necessidade de criação de regulamentação do tema reúso, de mo-
doa estimular a prática do reúso de água para fins não potáveis no
território fluminense de modo a aumentar a segurança hídrica para o
desenvolvimento econômico do estado;

D E C R E TA :

Art. 1º - Estabelecer a política de reúso de água para fins não po-
táveis, com o objetivo de viabilizar e estimular a sua prática no Estado
do Rio de Janeiro.
Art. 2º - Para efeito deste Decreto serão observadas as seguintes de-
finições:

I - água bruta: água oriunda diretamente de um corpo hídrico, como
rio, lago, reservatório ou aquífero, antes de receber qualquer tratamen-
to, podendo ser destinada a múltiplos usos;

II - águas residuárias: todas as águas descartadas provenientes de
processos domésticos, comerciais, industriais, agropecuários ou
agroindustriais, tratadas ou não;

III - reúso de água: utilização da água residuária;

IV - água de reúso: água residuária que se encontra dentro dos pa-
drões exigidos para sua utilização nas modalidades pretendidas;

V - produtor de água de reúso: pessoa física ou pessoa jurídica, de
direito público ou privado, que produz água de reúso;

VI -distribuidor de água de reúso: pessoa jurídica, de direito público ou
privado, que distribui água de reúso;

VII - usuário de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito
público ou privado, que utilize água de reuso;

VIII - reúso direto de água: uso planejado de água de reúso, condu-
zida ao local de utilização, sem lançamento ou diluição prévia em cor-
pos hídricos superficiais ou subterrâneos;

IX - reúso indireto de água: todo uso de água de reúso que não pos-
sa ser qualificado como reúso direto de água;

X - reúso de água para fins não potáveis: reúso de água para quais-
quer finalidades que não sejam o consumo humano, tais como:

a) industrial;

b) irrigação de jardins;

c) lavagem de calçadas e veículos;

d) desobstrução de tubulações;

e) construção civil;

f) combate a incêndios;

g) limpeza domiciliar;

h) descarga sanitária.

XI - reúso interno: uso interno de água de reúso proveniente de ati-
vidades realizadas no próprio local de produção;

XII - reúso externo: uso de água de reúso produzidas por terceiros;

XIII - segurança hídrica: garantia do acesso sustentável à água de
qualidade, em quantidade adequada à manutenção dos meios de vida,

do bem-estar humano e do desenvolvimento socioeconômico; garantia
da proteção contra a poluição hídrica e desastres relacionados à água;
preservação dos ecossistemas em um clima de paz e estabilidade po-
lítica;

XIV - aproveitamento de água de chuva: captação de água de chuva
das calhas dos telhados, pátios, estacionamentos, entre outras super-
fícies, para uso em fins não potáveis.

Parágrafo Único - A pessoa física poderá produzir água de reúso so-
mente na modalidade de reúso interno.

Art. 3º - Este Decreto tem como principais objetivos:

I - estímulo às práticas de reúso de água para fins não potáveis;

II - redução da demanda pela utilização de água bruta;

III - redução da utilização de água potável para fins não potáveis;

IV- garantir, à atual e às futuras gerações, a necessária disponibilidade
dos recursos naturais, em padrões de qualidade adequados aos res-
pectivos usos;

V -promover a despoluição dos corpos hídricos e aqüíferos.

Art. 4º - O reúso de água para fins não potáveis atenderá às seguin-
tes diretrizes:

I - segurança hídrica;

II - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos
aspectos de quantidade e qualidade, e das características ecológicas
dos ecossistemas;

III - a adequação da gestão dos recursos hídricos às diversidades fí-
sicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais, das di-
versas regiões do Estado;

IV - a integração e harmonização, entre si, da política relativa aos re-
cursos hídricos, com as de preservação e conservação ambientais,
controle ambiental, recuperação de áreas degradadas e meteorologia;

V - a consideração, na gestão dos recursos hídricos, dos planejamen-
tos regional, estadual e municipais, e dos usuários

Art. 5º - O reúso da água para fins não potáveis, para efeito deste
Decreto, abrange as seguintes modalidades:

I - reúso para fins industriais: utilização de água de reúso em pro-
cessos, atividades e operações industriais;

II - reúso para fins urbanos: utilização de água de reúso para fins de
irrigação paisagística, lavagem de logradouros públicos e veículos, de-
sobstrução de tubulações, construção civil e combate à incêndio;

III - reúso para fins agrícolas e florestais: utilização de água de reúso
para irrigação na produção agrícola e cultivo de florestas plantadas;

IV - reúso para fins ambientais: utilização de água de reúso em pro-
jetos de recuperação ambiental;

V - reúso na aquicultura: utilização de água de reúso para a criação
de animais ou para o cultivo de vegetais aquáticos;

VI - reúso domiciliar: utilização de água de reúso com a finalidade de
uso para descarga sanitária, rega de jardins, entre outros fins, desde
que não haja contato direto, consumo e higiene humana.

§ 1º - As modalidades de reúso não são mutuamente excludentes, po-
dendo ser empregadas simultaneamente.

§ 2º - A aplicação das técnicas de reúso de água não excluem a uti-
lização de outros métodos de uso racional da água, como a redução
do consumo e deverá ser regulamentada pelo órgão ambiental e exe-
cutor da política de recursos hídricos.
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Art. 6º - O reúso indireto de água para fins não potáveis depende
previamente de:

I - caracterização do efluente a ser tratado;

II - localização geográfica da origem e destinação da água de reúso;

III - especificação da finalidade da produção e do reúso de água;

IV - vazão e volume diário de água de reúso produzida, distribuída ou
utilizada; e

V - identificação da qualidade de água requerida para cada atividade
descrita

Art. 7º Todos os equipamentos, aparelhos, tubulações, veículos e ins-
trumentos utilizados com água de reúso deverão conter identificação,
explícita e destacada, de que se trata de água não potável, sendo
inclusive com cor diferenciada daquelas utilizadas nas tubulações de
água, esgoto e incêndio.

§1° - Será estabelecido modelo de identificação padronizado e de fácil
compreensão para garantir a segurança e a informação sobre aquele
determinado recurso hídrico.

§2° - As redes internas de água de reúso deverão ser completamente
segregadas das redes de água potável, impossibilitando a mistura na
tubulação por meio de válvulas ou desvios.

Art. 8º As atividades relacionadas ao reúso deverão regularizar o uso
de recursos hídricos, conforme as legislações vigentes estabelecidas
pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo Único - Caso a atividade de reúso implique alteração das
condições dos documentos vigentes de regularização de uso de re-
cursos hídricos, o outorgado deverá solicitar à autoridade competente
retificação do documento de direito de uso de recursos hídricos de
modo a compatibilizá-la com estas alterações.

Art. 9º - Não se eximem o produtor, o distribuidor e o usuário da
água de reúso para fins não potáveis da respectiva licença ambiental,
quando exigida, assim como do cumprimento das demais obrigações
legais pertinentes.

§1° - Caso o produtor e usuário de água de reúso tenha licença am-
biental vigente, sem previsão da atividade de reúso, deverá regula-
rizar-se junto ao órgão ambiental competente.

§2° - O produtor de água de reuso deverá requerer o licenciamento
ambiental para instalar e operar tal atividade, no caso de reuso ex-
terno.

Art. 10 - Os trabalhadores envolvidos na produção, distribuição e uti-
lização de água de reúso deverão estar devidamente protegidos, para
que não se exponham, por contato direto ou indireto, a qualquer risco
de contaminação, bem como devidamente orientados e capacitados
para o uso correto do produto, de acordo com as legislações vigen-
tes

Art. 11 - O produtor de água de reúso deve informar e orientar o dis-
tribuidor e o usuário de água de reúso quanto aos cuidados, restri-
ções e riscos envolvidos na sua utilização, assim como adotar me-
didas para evitar procedimentos inadequados que impliquem riscos à
saúde.

Art. 12 - Fica autorizada a comercialização de água de reúso para
empreendimentos, independente das áreas de concessão para abas-
tecimento público e coleta de esgotos, respeitadas as legislações vi-
gentes referentes à proteção da saúde pública e à contaminação dos
solos, bem como dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos.

§1°  - Para o reúso externo não se aplica o disposto no Decreto
40.156 de 2006.

§2° - Os produtores de água de reúso poderão cobrar pelos seus ser-
viços com base na metodologia preferida pelas partes, incluindo o vo-
lume de água reaproveitado, além de eventuais custos de manuten-
ção e operacionais, sendo solidariamente responsáveis pelo respeito
às normas ambientais de lançamentos finais nos corpos hídricos ou
redes coletoras.

Art. 13 - É permitido o uso de águas residuárias mesmo que a bacia
hidrográfica do local de utilização seja diferente daquela na qual ocor-
reu a captação da água bruta.

§ 1°  - O descarte da água de reúso em bacia hidrográfica diferente
daquela na qual ocorreu a captação da água bruta, não será consi-
derado transposição de bacias.

§ 2° - Todos os novos projetos de estações de tratamento de águas
residuais deverão considerar, durante os estudos de localização, as
oportunidades de reúso da água para fins não potáveis pelas ativi-
dades industriais, comerciais e agrícolas da região, diante das deman-
das locais.

§ 3° - Todas as estações de tratamento de esgotos dos prestadores
de serviços públicos deverão disponibilizar ao órgão ambiental, por
acesso eletrônico, informações de vazão e qualidade das águas
afluentes e efluentes, bem como da quantidade e da qualidade dos
lodos e seu destino final.

Art. 14 - Caberá ao órgão ambiental no processo de licenciamento,
ainda que seja de renovação de licença, quando o empreendimento
fizer uso de água, estabelecer nas condicionantes ambientais a obri-
gatoriedade de uso de água de reúso para as atividades que não exi-
girem água potável, considerando a viabilidade técnica e econômica.

Parágrafo Único - A obrigação prevista no caput deste artigo poderá
ser estabelecida de forma progressiva ao longo de três anos até que

se alcance o percentual máximo de água de reúso possível para a
atividade licenciada.

Art. 15 - O controle das atividades de água de reúso caberá ao órgão
ambiental que deverá observar aspectos de gestão, de infraestrutura e
de padrões de qualidade de água, dentre outros, podendo atribuir
multa para aquelas atividades que contrariarem o que está disposto
em regulamento específico.

Art. 16 - Critérios e parâmetros de qualidade específicos para as di-
ferentes modalidades de reúso de água para fins não potáveis, serão
regulamentados por normas operacionais definidas pelo Instituto Es-
tadual do Ambiente - Inea, ouvido o Conselho Estadual de Meio Am-
biente - Conema.

Art. 17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2020

CLAUDIO CASTRO
Governador em exercício

Id: 2287634

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em
vista o que consta do Processo nº SEI-400002/001977/2020,

R E S O LV E:

1) CONSIDERAR EXTINTO, por motivo de substituição, nos termos
do Decreto nº 46.188, de 06.12.2017, o Conselho Fiscal da Fundação
Santa Cabrini - FSC, da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda -
SETRAB, como segue:

Representantes da Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ:

Ti t u l a r : JANAÍNA FRANCISCO LARA CAMELO JAPOR COELHO -
ID Funcional n. 50149830 no Decreto de 24 de julho de 2019, pu-
blicado no DOERJ em 25 de julho de 2019.

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG:

Titular: PRISCILA BUGINE SANTIAGO - ID Funcional n. 41945891
designada pelo Decreto de 10 de outubro de 2019, publicado no
DOERJ em 11 de outubro de 2019.

Suplente: MARIA GABRIELA DE NUNES RODRIGUES - ID Funcio-
nal nº 50150332 designada pelo Decreto de 10 de outubro de 2019,
publicado no DOERJ em 11 de ooutubro de 2019.

2) ALTERAR A COMPOSIÇÃO, nos termos do Decreto nº 46.188, de
06.12.2017, o Conselho Fiscal da Fundação Santa Cabrini - FSC, da
Secretaria de Estado de Trabalho e Renda - SETRAB, como segue:

Representantes da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda -
SETRAB:

Ti t u l a r : GILMAR MOREIRA DOS SANTOS - ID Funcional 5102016-5,
em vaga anteriormente ocupada por Geovani Barbosa de Lima - ID
Funcional n. 50345788, no Decreto de 22 de agosto de 2018, publi-
cado no DOERJ em 23 de agosto de 2018.

Suplente: ISMAR PINTO ALVES - ID Funcional 5107764-7, em vaga
anteriormente ocupada por Simone Viegas Rocha - ID Funcional n.
50023764, no Decreto de 22 de agosto de 2018, publicado no DOERJ
em 23 de agosto de 2018.

Representantes da Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ:

Ti t u l a r : VITOR NIOBEY MEIRELLES - ID Funcional 5112306-1, em
vaga anteriormente ocupada por Janaína Francisco Lara Camelo Ja-
por Coelho - ID Funcional n. 50149830 no Decreto de 24 de julho de
2019, publicado no DOERJ em 25 de julho de 2019.

Suplente: KÁTIA REBELO - ID Funcional 4284944-6, em vaga ante-
riormente ocupada por Marcelo Jandussi Walther de Almeida - ID
Funcional n. 44120583 no Decreto de 22 de agosto de 2018, publi-
cado no DOERJ em 23 de agosto de 2018.

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG:

Titular: ARNALDO DOS SANTOS MELO - ID Funcional n. 5024174-5,
em vaga anteriormente ocupada por Priscila Bugine Santiago - ID
Funcional n. 41945891 no Decreto de 10 de outubro de 2019, publi-
cado no DOERJ em 11 de Outubro de 2019.

Suplente: JANAÍNA OLIVEIRA NEVES HARABEDIAN - ID Funcional
n. 5101199-9, em vaga anteriormente ocupada por Maria Gabriela de
Nunes Rodrigues - ID Funcional n. 50150332 no Decreto de 10 de
outubro de 2019, publicado no DOERJ em 11 de outubro de 2019.

Id: 2287618

ATO DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em
vista o que consta no Processo nº SEI-160076/000053/2020,

R E S O LV E :

1) CONSIDERAR EXTINTO, por motivo de substituição, com validade
a contar de 03 de dezembro de 2020, o mandato conferido a SÉR-
GIO AMÂNCIO DE SOUZA PORTO, pelo Decreto de 28 de junho de
2019, publicado no D.O. de 01.07.2019 para, na qualidade de repre-
sentante da Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro, exercer as

funções de membro titular do Conselho Estadual de Trânsito do Es-
tado do Rio de Janeiro - CETRAN/RJ, da Secretaria de Estado da
Casa Civil.

2) NOMEAR, nos termos dos Decretos nºs 25.497, de 11.08.1999, e
27.597, de 15.12.2000, alterados pelos Decretos nºs 36.214, de
14.09.2004, 41.793, de 01.04.2009, e 43.035, de 17.06.2011, com va-
lidade a contar 03 de dezembro de 2020, MARCO ANTONIO AN-
DRADE SANTOS para, na qualidade de representante da Polícia Mi-
litar do Estado do Rio de Janeiro, exercer as funções de membro ti-
tular do Conselho Estadual de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro -
CETRAN/RJ, da Secretaria de Estado da Casa Civil, em substituição

e completando o mandato conferido a Sérgio Amâncio De Souza Por-
to, pelo Decreto de 28 de junho de 2019, publicado no D.O. de
01.07.2019.

Id: 2287633

ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETOS DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de dezembro
de 2020, RODRIGO LOPES XAVIER, ID FUNCIONAL Nº 4349678-4,
do cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Subse-
cretaria de Administração, da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão. Processo nº SEI-120001/015683/2020.

NOMEAR MARCIO ANTUNES OLIVEIRA VIEIRA para exercer o car-
go em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Subsecretaria
de Administração, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão,
anteriormente ocupado por Rodrigo Lopes Xavier, ID Funcional nº
4349678-4. Processo nº SEI-120001/015683/2020.

NOMEAR CARLOS ANTONIO COSTA CALDAS, ID FUNCIONAL Nº
5106505-3, para exercer, com validade a contar de 04 de dezembro
de 2020, o cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, do
Chefia de Gabinete, da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e
Inovação, anteriormente ocupado por Patricia Carvalho Martins Gue-
des, ID Funcional nº 5105752-2. Processo nº SEI-
2 6 0 0 1 6 / 0 0 11 0 9 / 2 0 2 0 .

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 14 de dezembro
de 2020, GLAUCIO JOSE MARAFON, ID FUNCIONAL N° 2548851-1,
do cargo em comissão de Presidente, símbolo CECIERJ I, da Pre-
sidência, da Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à
Distância do Estado do Rio de Janeiro - CECIERJ, da Secretaria de
Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação. Processo nº SEI-
2 6 0 0 1 6 / 0 0 11 3 0 / 2 0 2 0 .

NOMEAR JORGE ROBERTO PEREIRA para exercer, com validade a
contar de 14 de dezembro de 2020, o cargo em comissão de Pre-
sidente, símbolo CECIERJ I, da Presidência, da Fundação Centro de
Ciências e Educação Superior à Distância do Estado do Rio de Ja-
neiro - CECIERJ, da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e
Inovação, anteriormente ocupado por Glaucio Jose Marafon, ID Fun-
cional n° 2548851-1. Processo nº SEI-260016/001130/2020.

NOMEAR SERGIO NUNO FIGUEIRÓ, ID FUNCIONAL N° 2689491-2,
para exercer o cargo em comissão de Presidente, símbolo PR-1, do
Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Ja-
neiro - DETRO/RJ, da Secretaria de Estado de Transportes, anterior-
mente ocupado por Nilson Neves, ID Funcional nº 5114867-6. Proces-
so nº SEI-150001/008956/2020.

EXONERAR NILSON NEVES, ID FUNCIONAL Nº 5114867-6, do car-
go em comissão de Presidente, símbolo PR-1, do Departamento de
Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro - DETRO/RJ,
da Secretaria de Estado de Transportes. Processo nº SEI-
150001/008956/2020.

EXONERAR SERGIO NUNO FIGUEIRÓ, ID FUNCIONAL N°
2689491-2, do cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8,
da Coordenadoria Técnica, da Diretoria Técnico-Operacional, do De-
partamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro -

DETRO/RJ, da Secretaria de Estado de Transportes. Processo nº
SEI-150001/008956/2020.

NOMEAR ERNANE ALEXANDRE PEREIRA, ID FUNCIONAL N°
50934139-1, para exercer, com validade a contar de 09 de dezembro
de 2020, o cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e de Direitos Huma-
nos, anteriormente ocupado por Caroline Silva Caldas, ID Funcional
5111589-1. Processo nº SEI-310003/003888/2020.

Id: 2287643

Despachos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

EXPEDIENTE DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº E-18/005/321/2019 - Tendo em vista o Parecer
Jurídico sobre Análise de Normativo SECC/SUBJUR (Doc. SEI nº
10966333), AUTORIZO a gratificação por empenho e produtividade,
referente ao período da Temporada Artística Oficial de 2019 da Fun-
dação Teatro Municipal do Rio de Janeiro - FTM/RJ.

Id: 2287638

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATOS DO SECRETÁRIO

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, usando das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 40.644, de
08/03/2007,

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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